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Resumo: Os novos padrões de atuação do pro­
motor de justiça brasileiro na defesa dos chama­
dos direitos difusos têm sido analisados como 
uma das manifestações do fenômeno dajudicia­
lização da política. O artigo discute de que for­
ma os recentes recursos de poder judicial e extra­
judicial, atribuídos aos promotores públicos, 
abrem uma ampla margem de decisão desses ato­
res quanto ao encaminhamento de interesses e 
conflitos sociais ao Poder Judiciário, resultando 
em uma dinâmica peculiar de interseção entre 
esfera jurídica e esfera política. 

Palavras-chave: Poder Judiciário - Ministério 
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O redesenho institucional do Ministé­
rio Público brasileiro e os novos padrões 
de atuação dos promotores públicos na área 
dos direitos difusos trazem elementos im­
portantes na compreensão das relações 
recentes entre esfera política e esfera jurí­
dica no Brasil. Inicio este artigo discutindo 
a noção de judicialização da política. A 
partir daí, faço algumas considerações 
sobre as novas atribuições do Ministério 
Público na defesa de direitos sociais e 
mostro que a judicialização de conflitos 
sociais e políticos, através dessa Institui-

ção, depende de opções rotineiras, realiza­
das pelo promotor de justiça, entre o enca­
minhamento desses conflitos à decisão dos 
juízes e o uso de procedimentos extrajudi­
ciais que lhes permitem negociar o signifi­
cado da lei. 

1. Novos significados do papel do Po­
der Judiciário e a judicialização da 
política 

A expressão "judicialização da políti­
ca" tem sidoutilizadacomocategoriacon­
ceitual e, simultaneamente, como descri­
ção histórica de um fenômeno detectado 
tanto nas democracias consolidadas como 
aquelas em processo de consolidação. Ela 
refere-se a um novo padrão de intervencio­
nismo judiciário no qual instrumentos de 
controle da legalidade constitucional con­
ferem ao Poder Judiciário um papel políti­
co importante na transformação dos princí­
pios programáticos constitucionais em di­
reito ordinário, possibilitando um "garan­
tismo mais ousado dos direitos dos cida­
dãos" contra outros órgãos de poder sobe­
rano, principalmente, o Executivo (Santos, 
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1996). Relacionada à ampliação do poder 
político dos juízes, ajudicialização da po­
lítica resulta, entretanto, de um modelo de 
justiça distinto do modelo liberal clássico, 
caracterizado pelo ideal de imparcialidade 
valorativa nas decisões judiciais; pelo ide­
al da nítida separação entre os três poderes 
e pela ênfase doutrinária e processual nos 
conflitos de caráter interindividual. 

Na definição de Tate & Vallinder 
( 1995): "ajudicialização da política deve 
normalmente significar (1) a expansão da 
área de atuação das cortes judiciais ou dos 
juízes às expensas dos políticos e/ou admi­
nistradores, isto é, a transferência de direi­
tos de decisão de legislatura, do gabinete 
ou da administração pública às cortes judi­
ciais ou, pelo menos, (2) a propagação dos 
métodos judiciais de decisão para fora das 
próprias cortes judiciais" (p. 13, minha tra­
dução). Judicializar significa chegar a al­
guma decisão, utilizando os procedimen­
tos típicos da arena judicial: submissão de 
fatos individuais às normas abstratas e 
universais preexistentes; efeitos prospecti­
vos da decisão sobre casos no futuro; deci­
são por um juiz, com base em um saber 
técnico, especializado. O primeiro sentido 
do conceito, que será tratado aqui, refere­
se aos órgãos de justiça formais que se 
caracterizam por um novo "ativismo judi­
cial". Uma das caracterizações do fenô­
meno está na identificação de uma nova 
"disposição" dos tribunais em expandir o 
repertório de questões sobre as quais eles 
devem decidir, reservadas, anteriormente, 
ao Legislativo e ao Executivo. Ajudiciali­
zação da política demandaria, portanto, a 
adesão ativa dos atores judiciais a valores 
e preferências políticas em relação aque­
les de outros decisores, promovendo uma 
politização dos conflitos judiciários. 

Algumas hipóteses têm sido construídas 
para explicar os novos padrões de inter­
vencionismo judiciário. São elas: a garan­
tia de independência do Poder Judicário e 
a sua igualdade político-institucional frcn-

te aos outros poderes; a existência de uma 
política de direitos, formalizada cm nor­
mas constitucionais, ou a atuação de ato­
res políticos e grupos de interesse que ex­
pandem, pela via judicial, a noção de "di­
reitos", não previstos constitucionalmen­
te; a incapacidade das coalizações gover­
namentais de liderar impasses políticos e a 
capacidade de oposições políticas e gru­
pos de interesse de atrair disputas à arena 
judicial; a percepção dos grupos sociais da 
ineficácia dos poderes políticos na efetiva­
ção de direitos, "transferindo" a legitimi­
dade política aos atores judiciais, conside­
rados mais competentes e confiáveis; a 
delegação voluntária da autoridade de de­
cisão das instituições políticas às Cortes 
sobre temas com alto custo político (Tate 
& Vallinder, 1995). 

No caso brasileiro, as reformas consti­
tucionais de 1988 consolidaram a impor­
tância dos Jllecanismosjudiciais na resolu­
ção de conflitos sociais e políticos. A rede­
mocratização com o retorno ao Estado de 
direito resultou na ampliação das atribui­
ções do Poder Judiciário, como árbitro le­
gítimo para decidir conflitos entre socie­
dadeeEstadoccntrcos poderes do próprio 
Estado. Com vistas à ampliação da oferta 
dos serviços judiciais, a uma justiça mais 
rápida, ao controle social e político sobre 
os atos do Executivo e Legislativo, à efe­
tivação de direitos constitucionais foi 
redefinido o papel institucional do Minis­
tério Público, foram criados os Juizados 
Especiais de Pequenas Causas e novos 
mecanismos processuais foram revigora­
dos ou construídos: a ação de inconstitu­
cionalidade; o mandato de injunção; a ação 
popular; o mandato de segurança coletivo; 
o referendo popular; o plebiscito e a ação 
civil pública. 

O Poder Judiciário não é mais entendi­
do "como mero poder neutro, incubido de 
aplicar contenciosamente a lei a casos 
particulares" (Ferreira Filho, 1994, p. 9). 
O controle de constitucionalidade pelo Su-
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premo Tribunal Federal - mediante a pro­
vocação de uma "comunidade de intérpr~­
tes" da Constituição 1 -transforma o Judi­
ciário em um "legislador negativo", pela 
ação direta de inconstitucionalidade (por 
violação de norma constitucional), e em 
um "legislador ativo", pela ação direta de 
inconstitucionalidade por omissão (pelo 
nãocumprimentodenormaconstitucional). 
A politização do seu papel expressa-se, 
fundamentalmente, no controle da admi­
nistração pública com vistas não só à pro­
teção dos interesses individuais - já pre­
visto na visão liberal clássica- mas, ago­
ra, eih prol do interesse geral: é legitimado 
ao juiz determinarcompulsoriamente, com 
prazo fixado, providências administrati­
vas necessárias à execução de norma cons­
titucional de interesse geral. 

Os estudos recentes sobre as implica­
ções das reformas político-institucio_n ~is 
najudicialização da política no Brasil tem 
se concentrado em análises dos usos das 
ações diretas de inconstitucionalidade, por 
atores políticos e grupos de interesse, e_dos 
padrões das decisões do Supremo Tribu­
nal Federal2. As conclusões de alguns des­
ses estudos são as de que, do ponto de vista 
da ação desse órgão, o Judiciário brasilei­
ro tem sido cuidadoso ao administrar as 
suas relações com os demais Poderes, evi­
tando o comportamento que a bibliografia 
qualifica como ativismo judicial. Entre­
tanto, a "descoberta" desse instrumento e 
o seu crescente uso apontaria para a ten­
dência de uma adesão maior do Supremo 

11 1 Podem propor ação de inconstitucionalida­
de: o Presidente da República, a Mesa do 
Senado Federal, a Mesa da Câmara dos De­
putados, a Mesa de Assembléia Legislati­
va o Governador de Estado, o Procurador­
G~ral da República, o Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados, partido político com 
representação no Congresso Nacional, con­
federação sindical ou entidade de classe de 
âmbito nacional (art. 103 da CF). 

121 A este respeito, ver: Castro, 1997; Teixeira, 
1977; Vianna e outros, s/d. 

Tribunal Federal ao novo papel de guardião 
dos direitos fundamentais que lhe foi cons­
titucionalmente confiado. 1 

2. Direitos sociais e Ministério Públi­
co: a nova identidade institucional 
dos promotores de justiça e a lógica 
em uso dos procedimentos judiciais 

O novo papel do Ministério Público 
(Ministério Público) na defesa de direitos 
sociais compõe o quadro das mudanças 
jurídico-institucionais consolidado pela 
Constituição de 1988, ampliando o acesso 
de interesses e conflitos até então excluí­
dos da arena judicial. Entretanto, é impor­
tante ressaltar que redesenho institucional 
do Ministério Público, a construção de uma 
nova categoria de direitos e de um novo 
tipo de ação coletiva estão em curso já no~ 
primeiros anos da década de 80. A Lei 
6.938, que instituiu a Política Nacional do 
Meio Ambiente em 1981 ,e a Lei 7.347,de 
1985, conhecida como a Lei da Ação Civil 
Pública, normatizam, pela primeira vez no 
Brasil, a noção de interesses difusos, dis­
ciplinam o uso da ação civil pública(ACP) 
e conferem ao Ministério Público a titula­
ridade do novo instrumento na defesa des­
ses interesses. 

Mantidas as atribuições tradicionais de 
proteção das relações jurídicas do direito 
de família, dos interesses dos incapazes, e 
da defesa da propriedade privada - feitos 
de usucapião, testamentos e disposições 
de última vontade-atribui-se à Instituição 
o controle da probidade administrativa dos 
agentes do Executivo e do Legislativo, a 
legimitidade para a proposição da ação 
direta de inconstitucionalidade, a fiscali­
zação do patrimônio público e dos servi­
ços de relevância pública (Macedo, in 
Sadek, 1995). O Ministério Público trans­
forma-se, além de titularexclusi vo da ação 
penal, em titular concorrente da ação civil 

111 Ver, principalmente, Vianna e outros, s/d. 
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pública que o permite acionar o Poder Ju­
diciário para a proteção dos direitos cons­
titucionais fundamentais. Como uma es­
pécie de "advogado da sociedade", os pro­
motores de justiça passam a ser agentes 
públicos capazes de pressionaros executi­
vos municipais e estaduais para a imple­
mentação de políticas públicas, conside­
radas necessárias à efetivação desses di­
reitos. 

Em termos político-institucionais, o 
Ministério Público brasileiro adquire au­
tonomia administrativa e independência 
frente aos outros poderes. Independência 
funcional, vitaliciedade, inamovibilida­
de e irredutibilidade de vencimentos são 
garantias constitucionais que aproximaram 
as condições da carreira dos membros do 
Ministério Público às dos juízes. No exer­
cício de suas funções, promotores e procu­
radores não estão na categoria de "funcio­
nários públicos hierarquizados". Isto signi­
fica que, embora orientados em suas ações 
pelas diretrizes de uma política da Institui­
ção, os membros do novo Ministério Pú­
blico gozam de ampla autonomia de ação 
frente aos próprios órgãos superiores da 
Instituição, legitimada diretamente pela 
Constituição e pelas leis existentes. A per­
da do cargo ou a remoção do cargo ou fun­
ção não são decorrentes exclusivamente 
de decisões administrativas, mas de proce­
dimentos judiciais com ampla defesa por 
parte do procurador ou do promotor 
(Mazzili, in Ferraz, 1997). 

Os direitos difusos -categoria jurídica 
fundamental na nova agenda político-ins­
titucional do Ministério Público - repre­
senta uma inovação importante em relação 
ao ordenamento jurídico tradicional, ba­
seado em princípios essencialmente indi­
vidualistas. Esses direitos são metaindivi­
duais, indivisíveis e sua titularidade per­
tence a indivíduos, grupos e comunidades, 
independente da existência de um vínculo 
jurídico definido. A sua difusionalidade 
permite que o autor da ação civil pública 
seja o "representante" da coletividade e 

não necessariamente o titular do interesse 
a ser tutelado, construindo a idéia de legi­
timidade extraordinária. Como interesses 
passíveis de reunião em um único proces­
so, as decisões judiciais protegem de modo 
indeterminado todos os indivíduos atingi­
dos. Assim, ganham acesso ao sistema de 
justiça consumidores, o cidadão preocu­
pado com a preservação do ambiente natu­
ral e cultural, indivíduos atingidos pela 
propaganda enganosa, contribuintes, par­
ticipantes de programas habitacionais de 
massa, pequenos acionistas, pessoas lesa­
das por instituições financeiras, minorias 
étnicas, sexuais ou religiosas marginali­
zadas ou atingidas por atitudes discrimi­
natórias ou segregacionistas etc. (Mancuso, 
I 994). 

O instrumento processual de proteção 
desses interesses, a ação civil pública, tem 
também características inovadoras em re­
lação a alguns princípios do Direito Priva­
do. Ressalto quatro delas: 1) a inversão do 
ônus da prova ( o réu deve provar que não 
provocou o dano); 2) a irrelevância da 
licitude da atividade (a aprovação da ati­
vidade pelos órgãos públicos competentes 
não elimina a responsabilização pelos da­
nos); 3) a responsabilidade objetiva ( com­
provada a relação de causalidade entre a 
ação e o dano, não é necessário demonstrar 
a existência subjetiva da culpa para a con­
denação de reparação); 4) e, por fim, "a 
condenação em dinheiro ou o cumprimen­
to de obrigação de fazer ou não fazer" faz 
com que a sentença judicial imponha ao 
réu reparar o dano ou suspender a ativida­
de que esteja violando o interesse ou sim­
plesmente pondo-o em risco. Isto implica 
que as decisões judiciais tenham um cárater 
de reparação concreta e imediata do dano 
causado. 

Os impactos do uso desse procedimen­
to sobre o processo de decisões judiciais 
são significativos. Nas áreas do meio am­
biente e dos consumidores, por exemplo, o 
ritmo lento do julgamento pode significar 
o aumento potencial do risco. Em função 
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disto, a Lei da Ação Pública confere um 
significativo grau de discricionaridade ao 
juiz, permitindo-lhe dar efeito suspensivo 
aos recursos para evitar danos irreparáveis 
à parte; ampliar os limites do pedido da 
obrigação de fazer ou não fazer, quando 
julgar necessário; definir as medidas co­
minatórias que obrigam o réu ao cumpri­
mento da sentença (Mancuso, 1994, p. 7-
10). É importante enfatizar a presença de 
aspectos extrajudiciais envolvidos no pro­
cesso de decisão, exigindo de promotores 
e juízes uma "segunda especialização" para 
o tratamento dessas questões. 

A Constituição de 1988 ampliou o le­
que de interess-es passíveis de serem prote­
gidos pelo Ministério Público através da 
ação civil pública, previstos nas Leis de 81 
e 85, criando um vasto campo de ação para 
os promotores de justiça e transformando 
o Ministério Público em uma importante 
via de acesso ao Judiciário. No decorrer 
dos anos 90, uma série de leis serão cria­
das com vistas à regulamentação dos no­
vos direitos constitucionais: a Lei de pro­
teção aos deficientes físicos, de 1989; a 
Lei de proteção aos investidores do merca­
do imobiliário, de 1989; o Estatuto da 
Criança e do Adolescente, de 1990; o Có­
digo do Consumidor, de 1990; a Lei dos 
atos de improbidade administrativa, a lei 
anticorrupção, de 1992; a Lei de defesa do 
Patrimônio Público, de 1993; a Lei de de­
fesa da ordem econômica ou da concorrên­
cia, de 1994. (Mancuso, 1997). 

A novidade da força político-institucio­
nal do promotor de justiça está tanto no seu 
novo recurso de poder judicial, a ACP, 
como também nos instrumentos adminis­
trativos disponíveis, de caráter extrajudi­
cial. O conjunto desses recursos e a varia­
bilidade no seu grau de formalidade ex­
pressam a sua capacidade de iniciativa e 
pressão no controle de irregularidades e 
ilegalidades que ameaçam direitos consti­
tucionais. A propositura da ação civil pú­
blica perante o Judiciário é uma das atri­
buições institucionais do Ministério Pú-

blico, mas não o seu monopólio. São tam­
bém legitimados a fazer uso dela a União, 
estados e municípios, autarquias, empre­
sas públicas, fundações e sociedades de 
economia mista e as associações da socie­
dade civi 1, constituídas há pelo menos um 
ano e que tenham, entre as suas finalida­
des, a proteção do interesse em litígio. No 
caso da autoria concorrente, o Ministério 
Público realiza o papel de fiscal da lei. 

Os procedimentos extrajudiciais repre­
sentam uma ampla margem de ação do pro­
motor de justiça e têm um grau variável de 
formalidade. Oi nquérito civil é o mais for­
mal e permite ao promotor de justiça reco­
lher provas preparatórias para a proposi­
tura ou não da ACP. Inspirado no inquérito 
policial, esse procedimento é instaurado e 
presidido pelo próprio Ministério Público. 
Para isto, ele é dotado de poderes especí­
ficos para requisitar informações e docu­
mentos de órgãos estatais, instituições pri­
vadas ou públicas ou exigir-lhes a realiza­
ção de exames e perícias em vigor; para 
fazer inspeções e diligências investigató­
rias; para notificar cidadãos e autoridades 
públicas a prestar depoimentos e esclare­
cimentos, contando, quando necessário, 
com o auxílio da polícia civil e militar. 
Entretanto, esses procedimentos podem ser 
utilizados para a averiguação de irregula­
ridades ou denúncias sem que implique na 
abertura do inquérito civil. Como forma de 
pressionar os órgãos da administração pú­
blica direta a cumprir seus compromissos, 
o termo de ajustamento de conduta é um 
outro instrumento extrajudicial importan­
te: se o governo muda e o próximo admi­
nistrador não investe na produção do bem 
coletivo acordado ( saneamento, por exem­
plo), o Ministério Público pode cobrar do 
Executivo o valor estipulado sem discutir 
em juízo o mérito da questão. 

O trabalho de Pereira Silva ( 1999), ba­
seado em entrevista com promotores das 
diversas áreas dos interesses difusos eco­
marcas, mostra que o uso de procedimen­
tos extrajudiciais não tem se restringido à 
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instauração do inquérito civil, principal­
mente nas comarcas de primeira e segunda 
entrâncias. Na descrição dos próprios pro­
motores sobre as suas atividades, a organi­
zação de blitz ou diligências, requisitando 
a presença de autoridades governamentais 
e organizações não-governamentais, pode 
ser uma das maneiras menos formalizadas 
de pressionar o Poder Público a tomar me­
didas de punição administrativa contra as 
irregularidades observadas. A sua inter­
venção pode ir além até mesmo do uso dos 
procedimentos extrajudiciais, quando eles 
participam de iniciativas conjuntas com 
organismos governamentais ou de campa­
nhas, da fundação de organizações não­
governamentais, articulando forças políti­
cas locais e mobilizando os recursos co­
munitários existentes. 

Estudos sobre o Ministério Púb'iico têm 
identificado no novo papel da Instituição 
uma manifestação do fenômeno da judi­
cialização da política. (Arantes, 1999; 
Pereira Silva, 1999). De fato, ao ser legi­
timado a agir judicialmente na defesa dos 
interesses difusos, o promotor público: traz 
à rotina judiciária ações de conteúdo so­
cial e coletivo; pressiona os executivos a 
tomarem medidas, consideradas necessá­
rias à efetivação de direitos constitucio­
nais e influencia decisões legislativas com 
vistas à leis regulamentadoras específicas. 
Entretanto, a aplicação do conceito de ju­
dicialização da política via Ministério Pú­
blico requer o reconhecimento das pecu­
liaridades do contexto de decisão do pro­
motor de justiça brasileiro. Se as decisões 
do juíz, estão circunscritas, fundamental­
mente, a um exercício formal de autorida­
de judicial, sustentado em ações jurisdi­
cionais, as do promotor público não, em 
função dos seus recursos de autoridade 
formal e informal expressos : a) na sua 
posição de via de acesso e agente ativador 
do Poder Judiciário; b) na sua capacidade 
judicial de construção jurídica de deman­
das e interesses; c) na autonomia institu­
cional de ação e na sua capacidade política 

de pressão extrajudicial sobre agências es­
tatais, cidadãos, empresas públicas e pri­
vadas etc; d) na sua capacidade de, em al­
guns contextos, desempenhar o papel de 
"articulador político". 

Assim, se o seu poder de pressão advém 
da ameaça potencial de uso do poder judi­
cial formal-e, portanto, da possibilidade 
de submeter as decisões aos métodos típi­
cos da esfera legal-o que chama a atenção 
no novo papel dos promotores é a possibi­
lidade de uso de recursos extrajudiciais, 
com graus variados de formalidade, como 
forma "deliberada" de provocar efeitos na 
formulação e implementação de políticas 
sociais. Isto significa que os promotores 
públicos são potencialmente capazes de 
aliar competência técnica e especializada 
- atributos típicos da sua identidade como 
ator judicial - à capacidade de ação polí­
tica. 

Neste sentido, as escolhas feitas pelos 
promotores em relação ao uso desses re­
cursos implicam em efeitos diferenciados 
sobre o acesso de conflitos e demandas ao 
Judiciário. As "razões" dessas escolhas 
tendem a ser justificadas por críticas ao 
funcionamento desse Poder, àculturajurí­
dica dos juízes e ao seu desconhecimento 
de matérias específicas, elementos presen­
tes no discurso dos promotores sobre a 
avaliação da justiça no Brasi 1 (Sadek, 1997; 
Pereira Silva, 1999). Ao valer-se do recur­
so da ação civil pública, o promotordejus­
tiçacorre o risco de ter decisões desfavorá­
veis no julgamento de suas iniciativas, em 
função das questões doutrinárias em torno 
dos direitos difusos e dos formalismos le­
gais com os quais estão comprometidos os 
juízes. De fato, o Judiciário brasileiro tem 
sido resistente na aceitação da legitimida­
de extraordinária - possibilidade jurídica, 
característica da idéia de interesse difuso, 
de alguém, em nome próprio, defender in­
teresse alheio - até mesmo quando o Mi­
nistério Público é o autor da ação (Arantes, 
1999). As decisões judiciais desfavoráveis 
podem, no limite, deslegitimar o próprio 
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instrumento judicial e a capacidade de ini­
ciativa do promotor. 

~or outro lado, a opção pelo uso de pro­
cedimentos extrajudiciais permite ao pro­
motor selecionar e controlar o acesso dos 
conflitos e demandas ao Poder Judiciário. 
O uso do inquérito civil, o envolvimento 
com as comunidades locais, as parcerias 
estabelecidas com organizações governa­
mentais e não-governamentais são inicia­
tivas que podem representar a priorização 
de uma atuação preventiva e a busca de 
u?1a "solução negociada" dos conflitos, 
dispensando o recurso à ação judicial. A 
escolha por procedimentos dessa natureza 
podem implicar na criação de outras for­
mas de racionalização das atividades no 
interior das Promotorias especializadas. O 
Protocolado Geral, criado pelos promo­
tores da área ambiental da comarca de São 
Paulo, visa acompatibilizaçãoentre aatua­
ç_ão indivi~ualizada do promotor e os obje­
t1 vos gerais da Promotoria. Ele é um pm­
ccdimento investigatório, contendo dados 
sobre os agentes envolvidos em atividades 
dei nteresse ambiental e sua adequação em 
relação às exigências legais. Os proble­
mas concretos, detectados a partir daí, 
passam a serobjetos de uma atuação siste­
mática do promotor que, assim, antecipa­
se às possíveis denúncias. 

3. Conclusão 

Chama a atenção de pesquisadores so­
bre o sistema de justiça brasileiro o campo 
aberto de atuação aos promotores no Bra­
sil, na área dos interesses difusos. A lógica 
cm uso dos procedimentos disponíveis de­
monstram que as reformas formais-legais 
não têm prescindido de um significativo 
ativismo judicial e político, por parte des­
ses atores, na construção de sua identidade 
e da JUª legitimidade político-institucio­
n_al. E um problema de investigação empí­
rica detectar o grau e a intensidade cornos 
quais os diversos procedimentos são utili-

zad_~~ nas áreas específicas de atuação, 
~enhcando como os tipos de conflitos, de 
interesses e de atores influenciam nessas 
escolhas. De todo modo, as características 
de atuação dos promotores apontam para 
diferenças significativas em relação à di­
n_âmica de judicialização em órgãos supe­
riores do Judiciário, diferenças importan­
tes de serem analisadas em função dos 
papéis e das posições distintas desses ato­
res no sistema judicial. 

A judicialização da política não pode 
ser entendida, essencialmente, como aso­
lução de conflitos sociais e políticos me­
diante a aplicação técnica do direito 
(Arantes, 1999). Nem mesmo a "aplica­
ção técnica do direito", como ideal de neu­
tr~lidade do m~d~lo liberal de justiça, eli­
n:11~a escolhasJe1tas pelos decisores judi­
c1a1s: esses afirmam políticas existentes 
quando escolhem fazer a política da "não 
política". Na verdade, uma das implica­
ç_õ_es daj~dici~l!zação é a de um papel po­
ht1comais pos1_t1vodesses decisores do que 
aquele envolvido em uma "não-decisão" 
judicial (Tate & Vallinder, 1995). As mu­
danças das expectativas em relação à fun­
ção do Judiciário, nas sociedades contem­
porâneas, têm exigido a busca de adequa­
ção entre procedimentos jurídicos e a pro­
dução de justiça e, advindo dessas mudan­
ças, o fenômeno da judicialização tem como 
seu correlato importante a "politização da 
justiça". 
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